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	Conselho Superior Acadêmico

CONSEA

	Processo: 23118.003236/2012_28
	
	Presidência dos Conselhos Superiores

Homologado em 19/06/2013 

	Parecer: 1406/CGR
	
	

	Câmara de Graduação - CGR

	
	

	Assunto: Contratação de Docente – Direito

	Interessado: Campus de Cacoal  - Telmo de Moura Passareli

	Relator: Conselheiro Theophilo Alves de Souza Filho


I – Parecer da Câmara: 


Na 118ª sessão, em 19/06/2013, a Câmara acompanha por unanimidade o parecer 1406/CGR, cujo relator é favorável.
Conselheiro Carlos Luis Ferreira da Silva
Presidente
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	Câmara de Graduação


	
	Processo: 23118.003236/2012_28

	
	Parecer: Nº 1406/CGR

	Assunto: Contratação de Docente – Direito

	Interessado: Campus de Cacoal  - Telmo de Moura Passareli

	Relator: Conselheiro Theophilo Alves de Souza Filho


I- Relatório:
1.1. O presente processo solicita contratação de professores para o Departamento de Ciências Jurídicas para a Campus da UNIR em Cacoal, Considerando o Artigo 8º da Medida Provisória Nº 614/2013 do Governo Federal que regulamenta o ingresso na Carreira de Magistério Superior;

1.2. A Medida Provisória Nº  614/3013  de 14/5/2013 diz em seu artigo 8º “ O ingresso na Carreira de Magistério Superior ocorrerá sempre no primeiro nível de vencimento da Classe A, mediante aprovação em concurso público de provas e títulos”.

1.3. O Parágrafo 1º deste artigo observa “O concurso público de que trata o caput tem como requisito de ingresso o título de doutor na área exigida no concurso.”

1.4. Entretanto, a MP ainda em seu artigo 8º prevê uma abertura para contratação de professores sem a titulação de doutor, como se observa no parágrafo 3º,  
A IFE poderá dispensar, no Edital do concurso, a exigência de título de doutor, substituindo-a pelo título de mestre, de especialista ou por diploma de graduação, quando se tratar de provimento para área de conhecimento ou em localidade com grave carência de detentores da titulação acadêmica de doutor, conforme decisão fundamentada de seu Conselho Superior.
II – Análise:
2.1. O Processo tem início com o MEMO Nº 077/2012/DEP/DIR/CACOAL de 28/11/2012 no qual justifica a contratação de professores para o Departamento de Direito do Campus da UNIE em Cacoal com a titulação de especialista (p. 01);

2.2. Em ATA do Departamento de Direito lavrada em 27/11/2012 há um registro de aprovação no colegiado do Departamento a contratação de professores para o Curso de Direito em a titulação do título de doutor (p. 03), como se observa, 
“O Conselho ratificou o pedido   contratação de 4 professores na área de Direito Público e 3 professores na área de Direito Privado. Em relação à titulação, os conselheiros lembraram as constantes dificuldade dos Editais anteriores em preencher quantitativos suficientes de mestres inscritos, inviabilizando a concorrência, pois restavam poucos candidatos, o que faz presumir que a abertura de concurso para especialistas aumentaria a concorrência e consequentemente a qualidade dos aprovados. Igualmente, quando da abertura de concurso para doutores, lembrou-se que nunca houve inscrito, e o único doutor que passou num concurso para Cacoal não chegou. Tomou posse, mas não chegou a exercer.  O Conselho chegou então à conclusão de que seria mais conveniente abrir as vagas com titulação mínima de especialista, posto que os títulos contariam como vantagem pessoal na pontuação de cada candidato, e ao mesmo tempo se aumentaria a concorrência.
III – Parecer

Considerando o exposto recomendo aos conselheiros da Câmara de Graduação  que aprovem a solicitação do Departamento de Direito do Campus da UNIR em Cacoal a contratar professores especialistas, beneficiando-se da flexibilidade dada pelo parágrafo 3º do artigo 8º da MP 614/2013. este é o parecer.

Porto Velho, 14 de Junho de 2013.
Conselheiro Theophilo Alves de Souza Filho
   





Relator 
_247746124

_247745804

